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ESTADO DO PARÁ

DEFENSORIA PÚBLICA

CONSELHO SUPERIOR

ATA DA 3ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

Ao primeiro dia do mês de junho do ano de dois mil e onze, às 11:00 horas, na sala de reuniões do Prédio Sede da Defensoria Pública do Estado do Pará, sito a Travessa Padre Prudêncio, n° 154 reuniram-se os Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública, NAZARÉ GONÇALVES DOS SANTOS; GRAÇA MARIA CARDIAS DE FREITAS; JOSÉ ANIJAR FRAGOSO REI e GLEDSON ANTONIO DO NASCIMENTO DINIZ. Ausente justificadamente, em razão de férias, o Defensor Público Geral ANTONIO ROBERTO FIGUEIREDO CARDOSO, e por motivo de licença saúde, o Subdefensor Geral PAULO CESAR MARTINS DE ARAUJO BONA. Presente também o Presidente da Associação dos Defensores Públicos do Estado do Pará – ADPEP, ANTONIO CARLOS DE ANDRADE MONTEIRO, o qual nos termos do art. 101, § 5º da Lei Complementar nº 132 de 07 de outubro de 2009 tem assento e voz nas reuniões do Conselho Superior. Considerando a existência de quorum para a sessão, a mesma foi aberta pela Conselheira Nazaré Gonçalves dos Santos, a qual sugeriu a seus pares que a sessão fosse presidida pelo Conselheiro Gledson Diniz. Os demais Conselheiros presentes concordaram. O Conselheiro Gledson Diniz tomou a frente os trabalhos, lendo a pauta da presente sessão: PROCESSO CSDP 143/11 (2011/193162) - requerimento do Defensor Público ARTHUR CORRÊA NETO. Ato contínuo, passou-se ao item único da pauta. O Conselheiro Gledson Diniz leu o requerimento nos seguintes termos: “Arthur Correa da Silva Neto, Defensor Público de 2ª Entrância, matrícula 55589073, vem, respeitosamente, perante V. Exa., expor as razões abaixo delineadas e ao final apresentar o seguinte requerimento: No meses iniciais do corrente ano, o subscritor fez averbar Certidão emitida pelo Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Pará, no qual consta que nas eleições de 2002 atuei como mesário. Ocorre que ao computar tal certidão, fez-se constar 1 (um) dia de tempo de serviço público, interferindo em minha classificação na lista de antiguidade 2011, conforme Resolução CSDP 070, de 07/02/2011. No sentir deste subscritor, data vênia, a aplicação da lei deu-se de modo oposto ao ditame do artigo 379, §1º, do Código Eleitoral. Em suma, não dever-se-í-a computar como 1 (um) dia de serviço público, mas sim utilizar como critério de desempate após aplicação de todos os critérios legais e regulamentares. Com efeito, com base no exposto, requer-se a análise do presente pleito, e caso deferido, que seja feita a minha reclassificação, de acordo com os critérios de Direito e de Justiça.” Em seguida, o Conselheiro Gledson Diniz leu seu relatório, nos seguintes modos: “ O Conselheiro que este subscreve nos termos do art. 10 do Regimento Interno do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado vem mui respeitosamente apresentar parecer sobre o requerimento do Defensor Público do Estado Arthur Correa da Silva Neto, relacionada à sua reclassificação na Lista de Antiguidade 2011. DO REQUERIMENTO O Defensor Público Arthur Correa da Silva Neto, na data de 23/05/2011, às 10:00 hs, apresentou requerimento a este Conselho Superior, sugerindo sua reclassificação na Lista de Antiguidade, ao apontar, segundo seu entendimento, que houve equívoco na análise de seu pedido de averbação relacionada a Certidão que comprova sua atuação como mesário em eleições ocorridas antes de seu ingresso na Defensoria Pública do Estado. Segundo o requerente, do deferimento de sua averbação não poderia decorrer 01(um) dia de tempo de serviço público federal ou municipal, conforme requereu e decidiu este egrégio Conselho, mas tão somente que fosse considerado o referido dia para fins de desempate, após ultrapassados os demais critérios previstos em lei ou em resolução deste órgão. DO DIREITO PRELIMINARMENTE: Antes da análise de mérito, impõe destacar sobre a tempestividade do presente pedido de reconsideração. Isto porque a Lista de Antiguidade 2011, vinculada na resolução CSDP 070/2011, foi publicada no Diário Oficial de 07/02/2011. Em seu art. 2º, A resolução estabelece o prazo de 10 (dez) dias para possível impugnação da classificação. O requerimento em análise fora protocolado perante o Gabinete do Defensor Geral e dirigido ao Presidente do Conselho Superior somente em 23/05/2011, mais de 90 (noventa) dias após o fim do prazo. Assim, o requerimento do nobre Defensor Público deve ser considerado intempestivo, por expressa disposição legal e regulamentar. Entretanto, necessário salientar que, ainda que não se conheça do requerimento, nada impede que este Egrégio Conselho venha a autorizar a reclassificação do Defensor requerente “ex officio”, pelas razões que abaixo se passa a discorrer: DO MÉRITO O Defensor Arthur Correa da Silva Neto, até a lista de Antiguidade 2010, ocupava a 151ª posição na carreira, sendo o 27ª especificamente na 2ª Entrância. Com a averbação de sua atuação como mesário, passou a contar com 01 dia a mais de serviço público, passando 05 posições em sua categoria, contando atualmente na 140ª posição, considerando as exonerações recentes de dois defensores que também eram de 2ª entrância. Ocorre que o pedido de averbação do requerente, antes da confecção da Lista de Antiguidade 2011, consubstanciou-se no art. 379 §1º do Código Eleitoral, que prevê de maneira expressa e restritiva que:  “ Art. 379. Serão considerados de relevância os serviços prestados pelos mesários e componentes das Juntas Apuradoras. §1º. Tratando-se de servidor público, em caso de promoção, a prova de haver prestado tais serviços será levada em consideração, para efeitos de desempate, depois de observados os critérios já previstos em lei ou regulamento. (grifo nosso). “Portanto, a regra eleitoral é subsidiária, ou seja, só pode ser aplicada após a utilização dos demais critérios de desempate previstos na Lei Complementar 054/06 e em Resoluções deste Conselho Superior. Assim dispõe o Art. 39 da Lei Orgânica Estadual da Defensoria Pública. Art. 39: A promoção por antiguidade recairá no mais antigo da categoria, determinada a posição pelo tempo de serviço efetivo na entrância, (...).(...) §2º. Ocorrendo empate na antiguidade, terá preferência, sucessivamente: I – O mais antigo no cargo de Defensor Público II – o de maior tempo de serviço público estadual III – O mais idoso.Em termos fáticos, todos os Defensores Públicos de 2ª Entrância que não possuíam qualquer tempo de serviço público antes do ingresso na instituição e que entraram em exercício na mesma data devem ter sua posição na lista de antiguidade determinada   pela idade,  e  a  atuação  como  mesário ,   por expressa determinação legal, não interfere nos critérios legais previstos na Lei 054/2006. Assim, quanto ao equívoco ocorrido do lançamento errôneo de seu tempo de serviço público em outras esferas, tal erro foi gerado pela própria Administração que tem por dever e imperativo legal rever seus atos eivados de vícios ou erros e, salvo melhor juízo, faz-se necessária a revisão da Lista de antiguidade 2011, para que haja a desconsideração do referido tempo de serviço público de 01 (um) dia. Por fim, importante destacar a urgência da retificação, posto que se aproxima processo de Promoção de membros da carreira da 2ª para a 3ª Entrância, bem como de Remoções na 2ª Entrância da carreira, e a manutenção do “Status Quo” atual certamente trará prejuízo na movimentação da carreira de diversos Defensores Públicos que até 2010 figuravam na lista de antiguidade à frente do Defensor Público Arthur Correa da Silva Neto, mas que após a publicação da Lista de Antiguidade 2011 foram ultrapassados pelo mesmo. Ante o exposto, não conheço do recurso apresentado pelo requerente, por intempestividade, mas, de Ofício, voto pela reclassificação do Defensor Arthur Correa da Silva Neto, e, por via de consequência, que se proceda a nova publicação da Lista, com as adaptações necessárias, sobretudo a exonerações e aposentadorias ocorridas de 07/02/2011 até a presente data. Isto Posto, entendemos ser necessário que a Administração deverá tomar os seguintes procedimentos para dar cumprimento a retificação ora pleiteada: 01 – Reeditar o Anexo Único da Resolução 070/11 – CSDP, com a Reclassificação do Defensor Público Arthur Correa da Silva Neto; 02 - Igualmente, deverá ser excluído na Lista de Antiguidade o tempo de serviço de 01 (um) dia no quadro de tempo de Serviço Público Geral; 03 - Os Defensores Públicos que se encontram até a presente data com classificação posterior ao do Defensor Público ora reclassificado, deverão ser reposicionados na Lista de Antiguidade; 04 – Exclusão da Lista de Antiguidade do nome dos Defensores Públicos exonerados e/ou aposentados após a data de 07 (sete) de fevereiro de 2011, visando a publicidade da relação atualizada dos Defensores Públicos, no tocante a Lista de Antiguidade. É o voto.”  Após, a leitura do voto, o Conselheiro Gledson fez alguns esclarecimentos e após, perguntou se todos os presentes estavam aptos a votar. Todos assentiram e por unanimidade votaram com o relator pela aprovação do requerimento nos exatos termos da manifestação do relator. Nada mais havendo a tratar, mandou o Conselheiro Gledson encerrar, às 11:00 horas a presente ATA que foi lavrada por mim.........................................................., Ana Marina Monteiro Valente do Couto, SECRETÁRIA EXECUTIVA DO CONSELHO,  que após lida e aprovada, vai assinada pelos Excelentíssimos Membros do Egrégio Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado do Pará. 
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